PARECER Nº   451 , DE  2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 2011

De autoria do Deputado Carlos Grana, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito de aposentadoria dos professores da rede de ensino estadual e dá outras providências.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Examinando a matéria constatamos que a proposição fere o artigo 24, §2º, 4, da Constituição do Estado, que determina que “compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre (4) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”. 

Verificamos também que várias providências almejadas pelo projeto – tais como as previstas no §1º do artigo 1º, bem como nos artigos 2º e 3º –, configuram medidas de caráter marcadamente administrativo, cuja competência é privativa do Governador, com o auxílio de seus Secretários. Dessa forma, a proposição fere também o artigo 5º da Constituição Estadual, que trata da independência dos Poderes.  



Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 78, de 2011.

a)Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2-4-2013

a)Maria Lúcia Amary – Presidente
Fernando Capez – Vitor Sapienza – Cauê Macris – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Amary – Marcos Neves (com o voto em separado) – Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Afonso Lobato (com o voto em separado) – Vanessa Damo (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO


De autoria do nobre Deputado Carlos Grana, o projeto de lei complementar em epígrafe dispõe sobre o direito de aposentadoria  dos professores da rede de ensino estadual e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2,  do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada nos termos do artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos contrários ao projeto, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Roque Barbiere, julgamos conveniente tecer algumas observações sobre a matéria em questão.

Cuida-se, no presente caso, de mera proteção de um direito básico dos professores públicos estaduais, o que será feito com o simples disciplinamento de um procedimento administrativo. Ademais o projeto encontra amparo no artigo 24, caput, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1.º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno desta Casa.


Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar n.° 78, de 2011.

a) Geraldo Cruz

